
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 
 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

 
LEI N. 2.437, DE 28 DE MAIO DE 2019  
(DOM 28.05.2019 – N. 4.606, ANO XX) 

 
FIXA os índices de reajuste dos 
servidores públicos da Procuradoria-
Geral do Município (PGM) e 
estabelece outras providências.  

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de Manaus,  
 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono a seguinte 

 
LEI: 

 
Art. 1.º Fica fixado em quatro por cento, em relação ao período de 2019, o 

índice de reajuste de que trata o art. 37, inciso XI, da Lei n. 1.015, de 14 de julho de 
2006, com alteração da Lei n. 1.532, de 11 de novembro de 2010.  

 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros retroativos a partir de 1.º de janeiro de 2019.  
 

Manaus, 28 de maio de 2019. 
 

ARTHUR VIRGÍLIO DO CARMO RIBEIRO NETO 
Prefeito de Manaus 

 
Este texto não substitui o publicado no DOM de 28.05.2019 – Edição n. 4.606, Ano XX. 

 



 
 

Manaus, terça-feira, 28 de maio de 2019. Ano XX, Edição 4606  -   R$ 1,00 
 

Poder Executivo 

 

 

 

LEI Nº 2.437, DE 28 DE MAIO DE 2019 
 

FIXA os índices de reajuste dos servidores 
públicos da Procuradoria-Geral do Município 
(PGM) e estabelece outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 

sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 

Art. 1.º Fica fixado em quatro por cento, em relação ao 
período de 2019, o índice de reajuste de que trata o art. 37, inciso XI, da 
Lei n. 1.015, de 14 de julho de 2006, com alteração da Lei n. 1.532, de 
11 de novembro de 2010. 

 
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos financeiros retroativos a partir de 1.º de janeiro de 2019. 
 

Manaus, 28 de maio de 2019. 

 
 
 
 

LEI Nº 2.438, DE 28 DE MAIO DE 2019 
 

REAJUSTA a base de vencimentos dos 
servidores efetivos ativos e inativos, 
vinculados à área não específica da 
Prefeitura de Manaus, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 

sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 

Art. 1.° Em cumprimento à data-base estabelecida pelo 
art. 3.º da Lei n. 2.274, de 14 de dezembro de 2017, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a reajustar o vencimento-base dos 
servidores ativos e inativos, vinculados à área não específica da 
Prefeitura de Manaus, regidos pela Lei n. 1.118, de 1.º de setembro de 
1971 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus). 

 
Art. 2.° O reajuste de que trata o art. 1.º desta Lei será 

concedido na ordem de quatro por cento, a contar de 1.º de março de 
2019. 

Art. 3.° As despesas decorrentes desta Lei inserem-se nos 
limites orçamentários fixados na legislação vigente. 

 
Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos financeiros retroativos a partir de 1.º de março de 2019. 
 

Manaus, 28 de maio de 2019. 
 

          
 
 
 
 

LEI Nº 2.439, DE 28 DE MAIO DE 2019 
 

FIXA os índices de reajuste dos servidores 
da Secretaria Municipal de Finanças, 
Tecnologia da Informação e Controle Interno 
(Semef), atribui o valor do ponto fazendário e 
estabelece outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 

sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 

Art. 1.º Fica fixado em quatro por cento, para o  
exercício de 2019, o índice de reajuste de que trata o art. 31, § 2.º,  
da Lei Municipal n. 1.955, de 29 de dezembro de 2014, referente ao 
Anexo V da Tabela de Remuneração, nos termos do Anexo Único desta 
Lei. 

 
Art. 2.º Fica atribuído, nos termos do art. 31, § 2.º da Lei 

Municipal n. 1.955, de 29 de dezembro de 2014, o valor de R$ 8,51 (oito 
reais e cinquenta e um centavos) ao ponto fazendário, resultante da 
aplicação dos índices de reajuste do exercício de 2019. 

 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor três dias após a sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 1.º de janeiro de 2019, 
exceto em relação à Gratificação Técnica Fazendária (GTF). 

 
Art. 4.º Fica revogada a Lei Municipal n. 2.269, de 12 de 

dezembro de 2017. 
 

Manaus, 28 de maio de 2019. 

             


